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DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0026557-85.2009.815.0011
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Klaustterman Wallace Weverton dos Santos Lima
Advogado : Phierre Sales Dias
Apelados : Maria do Socorro Vieira de Alcântara Alves e outro
Advogado : José Dinart Freire de Lima 

APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  ATROPELAMENTO.
MORTE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  DEVER DE
INDENIZAR.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
VALOR  ARBITRADO.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
ATENDIMENTO. ESTIPULAÇÃO  ADEQUADA.
DANO MATERIAL. RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA.  NECESSIDADE  DE  CONCESSÃO
DE  PENSÃO.  INCIDÊNCIA DO  ART.  948,  II,  DO
CÓDIGO CIVIL.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO.

- Demonstrado que o motorista, causador do sinistro
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e proprietário do veículo, acidentou o ascendente e
marido  dos  autores,  resta  caracterizada  a
responsabilidade civil pela morte causada no fatídico
evento.

- Tendo-se em vista que o valor arbitrado a título de
danos  morais  observou  os  postulados  da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  máxime
diante  da  gravidade  da  situação  a  ser  indenizada,
deve ser mantido.

- A título de reparação por dano material, é sabido
que  na  hipótese  de  homicídio  por  ato  doloso  ou
culposo,  a  indenização  consistirá,  entre  outras,  na
prestação de alimentos às pessoas a quem o morto
devia, chamado de dano reflexo, conhecido também
como  dano  por  ricochete,  conforme  preceitua  o
disposto no art. 948, II, do Código Civil Brasileiro.

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
através de decisão monocrática, quando este estiver
em  confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 166/177, interposta por
Klaustterman Wallace Weverton dos Santos Lima  contra sentença de fls. 157/164,
prolatada pelo Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande na
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Ação de Reparação por Danos Morais e Materiais, movida por  Maria do Socorro
Vieira de Alcântara Alves e outro, consignada nos seguintes termos:

ISTO POSTO, e considerando o mais que dos autos
consta,  JULGO  PROCEDENTES  os  pedidos
contidos  na  petição  inicial  para CONDENAR  o
promovido  a  pagar  aos  promoventes, a  título  de
indenização  por  danos  morais,  a  quantia
equivalente  a  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),
montante  que  deve  ser  corrigido  monetariamente
pelo  índice  INPC  a  partir  desta  data,  e  aplicados
juros  moratórios  de  1%  (um  por  cento)  ao  mês  a
partir  da  citação,  bem  como  ressarcir  as  despesas
com o tratamento da vítima e seu funeral, em valores
a serem apurados em liquidação de sentença.
Ainda, condeno o promovido a pagar a quantia de
R$  8.059,59  (oito  mil  cinquenta  e  nove  reais  e
cinquenta e nove centavos), a título de indenização
por danos materiais,  referentes às deteriorações na
motocicleta  do  falecido,  corrigidos  pelo  INPC  a
partir  da  data  do  efetivo  prejuízo  (19/09/2009),
acrescidos de juros de mora de 1% a partir da citação,
devidos  aos  promoventes,  na  condição  de  seus
sucessores.
Por  fim,  com  fundamento  no  art.  948  do  Código
Civil,  condeno  o  promovido  a  pagar  a  prestação
alimentícia  aos  promoventes,  mensalmente,  no
valor de um salário mínimo, desde a data do evento
até 20.07.2034, dia em que o falecido completaria 71
(setenta  e  um) anos,  correspondentes  à  expectativa
da  idade  média  do  homem  brasileiro,  segundo  o
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IBGE.

Em suas razões, o recorrente fez um breve relato dos
fatos, pretendendo a redução do quantum indenizatório, moral e material, conquanto
não  atentou  para  a  razoabilidade  e  a  proporcionalidade  inerentes  à  condenação,
mormente por não ter condições de arcar com o valor.

Contrarrazões,  fls.  180/182,  rebatendo  as  assertivas
do apelo,  no tangente à indenização,  máxime por se tratar de uma compensação
pecuniária  por morte,  e  não simplesmente uma restrição cadastral,  inclusive,  não
sendo o valor da pensão, fixada em um salário-mínimo, suficiente para as despesas
de uma família. Por fim, vindica o desprovimento da apelação. 

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso, fls.
187/190.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

A  pretensão  recursal  cinge-se  a  redução  da
indenização arbitrada no tocante aos danos morais e materiais.

Nessa ordem, levando em consideração o princípio
do tantum devolutum quantum appellatum,  bem  como  ser  a  morte  provocada  pela
colisão do veículo WW Polo Sedan 1.6, cor preta, fabricação 2005, placa JPV 9829,
pertencente  ao  ora  recorrente,  o  cerne  da  questão  limita-se  a  possível  redução
quantum indenizatório.

A sentença é, portanto, irretocável. 
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Prossigo.

Desse  modo,  não  vejo  razões  para  alterar  o
montante fixado na sentença, a título de danos morais, posto que, observando as
peculiaridades do caso concreto, bem como as condições financeiras do agente e a
situação dos pleiteantes, não se apresenta como fonte de enriquecimento sem causa,
tampouco se assenta inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se propõe. 

Aqui,  algumas  perguntas  se  fazem  pertinentes:
Quanto vale uma vida humana? Que circunstâncias levam o recorrente a acreditar
ser demasiada uma indenização no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pela morte
de cidadão, que deixou seu filho e sua esposa, desamparando-os?

Diante  da  ausência  de  prova  de  que  o  sinistro
ocorreu  por  culpa  exclusiva  da  vítima,  imperioso  o  dever  de  responder  pela
reparação dos danos decorrentes de sua conduta, de acordo com os arts. 186 e 927,
ambos do Código Civil:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência,  violar direito e causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.

E,

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187)
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Caio  Mário  da  Silva  Pereira quanto  a  tais
dispositivos, pronuncia:
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Para a configuração da obrigação de indenizar por
ato  ilícito  exige-se  a  presença  de  três  elementos
indispensáveis:
a) em primeiro lugar, a verificação de uma conduta
antijurídica, que abrange comportamento contrário a
direito,  por  comissão  ou  por  omissão,  sem
necessidade de indagar se houve ou não o propósito
de malfazer;
b)  em  segundo  lugar,  a  existência  de  um  dano,
tomada a expressão no sentido de lesão a um bem
jurídico, seja este de ordem material ou imaterial, de
natureza patrimonial ou não patrimonial;
c) e em terceiro lugar, o estabelecimento de um nexo
de causalidade entre um e outro, de forma a precisar-
se que o dano decorre da conduta antijurídica, ou, em
termos  negativos,  que  sem  a  verificação  do
comportamento contrário a direito não teria havido o
atentado ao bem jurídico. (In. Instituições de Direito
Civil, v. I,  Introdução ao Direito Civil.  Teoria Geral
do Direito Civil, Rio de Janeiro: Forense. 2004. p.661).

Logo,  estando  evidenciado  que  o  recorrente  não
trouxe argumentos capazes de infirmar, também neste ponto, a decisão que pretendia
ver reformada, o valor não merece minoração.

No tocante ao dano material, desmerece acolhimento
as assertivas do insurgente. A um, por ter o Magistrado acertado quando disse “No
tocante aos danos materiais, estes também estão demonstrados pelas deteriorações
na  motocicleta,  cujo  conserto  possui  um  orçamento  de  R$  8.059/59  (oito  mil  e
cinquenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), conforme consta no documento
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de fls. 27, demonstrando a perda total do bem, e, até o presente momento, não foi
recuperado”, e, a  dois, por ser obrigação do praticante de ato ilícito, indenizar, via
pensão, aos dependentes daqueles que possuíam expectativa laboral.

Dessa  feita,  igualmente  acertou  o  sentenciante  ao
proferir às fls. 160/161, o seguinte:

Desse  modo,  na  hipótese  dos  autos,  vislumbro
presentes os requisitos para fixação de indenização
na forma de pensão alimentícia, haja vista se tratar
de  homicídio  culposo  na  direção  de  veículo  e  os
promoventes  são  dependentes  econômicos  do
falecido.
Na  instrução  ficou  demonstrada  a  dependência
econômica dos promoventes com relação ao de cujus,
pai  e  marido  daqueles,  que  exercia  atividade
remunerada, tendo como profissão a de mototaxista,
cujos rendimentos eram a principal  fonte de renda
para a subsistência da fam´lia.
(…) Compulsando os autos, verifica-se o Sr, Wilson
dos  Santos  Alves  faleceu  com 46  (quarenta  e  seis)
anos  de  idade,  vítima  fatal  de  acidente
automobilístico ocorrido em 19 de setembro de 2009.
Dessa forma, a pensão alimentícia aos promoventes é
devida  a  partir  do  evento  danoso  até  a  data
20.07.2034, quando o falecido completaria 71 (setenta
e  um)  anos,  expectativa  de  vida  para  o  homem
brasileiro neste período, segundo o IBGE.

De  fato,  esse  posicionamento  tem  respaldo  na
legislação pátria, conforme preceitua o disposto no art. 948, II, do Código Civil:
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Art.  948.  No  caso  de  homicídio,  a  indenização
consiste, sem excluir outras reparações: 
II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o
morto  os  devia,  levando-se  em  conta  a  duração
provável da vida da vítima.

Sabe-se que a concessão de pensão determinado pelo
Juiz,  a  título  de  reparação  por  dano  material,  na  hipótese  de  homicídio  por  ato
doloso ou  culposo, consistirá, entre outras, na prestação de alimentos às pessoas a
quem o morto devia, chamado de dano reflexo, conhecido também como dano por
ricochete, merecendo, portanto, permanecer indene.

Por  fim,  havendo  decisão  sedimentada  deste  e  de
outros  Tribunais  de  Justiça,  é  de  se  aplicar  à  hipótese,  o  princípio  da  jurisdição
equivalente, adicionando-se do colendo Superior Tribunal de Justiça, por exemplo, o
decidido no AI 358.229-MG:

Inexiste  restrição  de  aplicar  o  art.  557  do  CPC,
negando seguimento à hipótese dos autos,  quando
se deu à parte prestação jurisdicional equivalente à
que  seria  dada  se  julgado  o  feito  pelo  órgão
fracionário. Tratando-se de tese jurídica sedimentada
no órgão fracionário, está o relator autorizado pelo
legislador  processual  a  subtrair  do  colegiado  a
apreciação do recurso. (Rel. Min. Paulo Gallotti, DJU
de 2.03.2001). 

Então,  se  existe  orientação  sedimentada  no  Órgão
Colegiado deste Tribunal, que, se levada adiante, julgará o recurso, nada obsta que o
relator o julgue desde logo, vigorando, em tais situações, o princípio da prestação
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jurisdicional equivalente,  ou seja,  o relator,  por economia e celeridade processual,
fornece à parte insurgente a mesma prestação jurisdicional que seria dada se julgado
pelo órgão fracionário.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

P. I.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
                      Relator
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